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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 053/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 
 
 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita sob 
o CNPJ nº. 01.605.479/0001-52, sito a Rua Avenida Santa Catarina, nº 1122, centro, Neste Município, 
representada neste ato pelo Prefeito Municipal o Senhor EVANDRO SCAINI, torna público que realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, destinada ao 
recebimento de propostas referente a “Contratação de empresa responsável de informatizar o Setor de 
Arrecadação, através de locação dos sistemas em ambiente web abaixo relacionados, específico para gestão 
pública municipal, com instalação, implantação e treinamento dos funcionários, já inclusas alterações legais e 
manutenções corretivas se houverem, incluindo a migração de todos os dados dos sistemas ora em uso, 
conforme termo de referência do anexo I deste edital”. O presente certame licitatório reger-se-á pelas 
disposições da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 55/2023 e 
demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, cuja proposta e 
documentação de habilitação deverão ser entregues no dia, hora e local abaixo especificado: 

 
DOS PRAZOS 

OPERAÇÃO PRAZO FINAL 

IMPUGNAÇÃO E/OU ESCLARECIMENTOS 21/06/2024, as 23h59min 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 26/06/2024, as 13h59min 

ABERTURA DA SESSÃO 26/06/2024, as 14h00min 

 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

2. DO OBJETO 

 
 
2.1. A presente licitação tem por objetivo a “Contratação de empresa responsável de informatizar o 
Setor de Arrecadação, através de locação dos sistemas em ambiente web abaixo relacionados, específico 
para gestão pública municipal, com instalação, implantação e treinamento dos funcionários, já inclusas 
alterações legais e manutenções corretivas se houverem, incluindo a migração de todos os dados dos 
sistemas ora em uso, conforme termo de referência do anexo I deste edital”. 
 
2.2. Órgão Gerenciador: Município de Balneário Arroio do Silva 

2.3. A presente licitação destina-se a Contratação de empresa responsável de informatizar o Setor de 

Arrecadação, através de locação dos sistemas em ambiente web abaixo relacionados, específico para 

gestão pública municipal, com instalação, implantação e treinamento dos funcionários, já inclusas 

alterações legais e manutenções corretivas se houverem, incluindo a migração de todos os dados dos 

sistemas ora em uso. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.4. A licitação será dividida em lote, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
 
2.5. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, considerando o menor dispêndio 
para a administração nos termos do art. 34. da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 
 

 
 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a esta licitação. 
 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
 

 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021; 

4.2.1. Não se aplica a presente Licitação a cota reservada, considerando que a pluralidade de 

prestadores de serviço poderá acarretar prejuízo na obtenção de uma proposta mais vantajosa, 

bem com impor ao Município uma necessidade maior na gestão do contrato. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.  Será admitida a participar deste Edital, qualquer empresa, com ramo de atividade compatível com o 

objeto desta Licitação, sendo a proponente a ser contratada, a única responsável pela execução do 

objeto; 

 
4.4. Não será admitida a participação de: 

a) Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada, que se 

encontram sob concurso de credores, ou em dissolução, ou em liquidação; 

b) Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal 

de Balneário Arroio do Silva/SC, durante o prazo estabelecido para a penalidade; 

c) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

d) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 

   

4.5. Vedada a participação de empresas formadas em consórcio na presente licitação, por se tratar de 

serviço que pode ser realizado somente por única empresa, conforme verifica-se no mercado da 

região. 

4.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica pelo licitante vencedor. 

4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 
4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 
 

4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

 
4.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 
4.7.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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4.7.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
4.7.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
 

 
 

5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento; 

 

5.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 

por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2.1. Impugnações encaminhadas via e-mail e/ou protocolo físico não serão objetos de respostas, 

devendo os interessados realizar diretamente no portal informado anteriormente; 

 
5.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

 
5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

 

5.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração; 

 

5.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade 

dos licitantes, seu acompanhamento; 

 
5.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, 

de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.1. Os licitantes cadastrão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente está etapa. 

6.2. O envio da proposta ocorrerá mediante chave de acesso e senha, criados no cadastramento da empresa 

diretamente no portal; 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

6.6. Os documentos de habilitação e a proposta de preços readequada ao último valor apresentado somente 

serão exigido do vencedor de cada item, sendo convocado após o encerramento da fase de lances e 

disponibilizado para a conferência dos demais interessados; 

6.7.  Os documentos poderão ser apresentados e assinados digitalmente, mediante Certificado ICP ou ainda 

por meio do assinador do gov.br. 

6.8. As declarações e propostas que forem assinadas e digitalizadas poderão ser objetos de diligência pelo 

pregoeiro para a comprovação da veracidade referente ao responsável pela assinatura destes deter 

poderes. 

 

 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1.  Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca de cada item ofertado, quando houver; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando houver; 

7.1.4.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
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7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

7.7. A marca apresentada na sessão eletrônica deverá ser estritamente seguida, em razão do fato 
superveniente que venha a ser necessário a sua alteração deverá ser protocolada a solicitação de troca 
da marca ofertada, permitindo a contratante a possibilidade de aferição quanto a manutenção da 
qualidade do produto. 

 
7.7.1. A entrega de produto de marca/modelo diferente do apresentado na proposta, poderá ensejar 

aplicação de multa ao participante e, a rescisão contratual. 
 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital; 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da 
Lei nº 14.133/2021; 
 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
Edital. 

 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES 
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8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de no mínimo 0,1 centavos 
 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 1 segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a dois segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 

8.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

8.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  

 
8.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 
 

8.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

8.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
8.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 
 

8.15. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
8.15.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
8.15.2. empresas brasileiras; 
 
8.15.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
8.15.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
8.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
8.16.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8.16.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada da 
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documentação de habilitação exigida no item 10 podendo ser prorrogado desde que devidamente 
justificado. 

 
8.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

 

 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
9.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do 
ato convocatório. 

 
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

9.4.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

9.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta; 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

9.7.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 04 horas, sob pena de não aceitação da 
proposta; 

9.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

9.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

9.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 dias úteis contados da solicitação; 

9.8.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade; 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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9.10. 8.25. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

9.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

9.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

9.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

10.1. Encerrada a fase de lances e negociação, o agente de contratação promoverá a convocação 
para a apresentação da proposta adequada ao lance final e, documentação de habilitação constante a 
seguir. 

10.2. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

10.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

10.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

10.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 

10.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

10.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 

10.2.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

10.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

10. DA HABILITAÇÃO  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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10.2.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.3.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

10.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

10.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 

10.4. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, 
em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 

10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 
 

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 

10.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 

10.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

10.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 

10.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

10.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

10.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

10.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 

10.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

10.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 

10.12. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

10.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 

10.12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

10.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 

10.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

10.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 

10.12.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 

10.12.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

10.12.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.13. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

10.13.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 

10.13.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do 
art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação. 
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10.14. Declaração Unificada (Anexo III) 
 

10.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

10.16. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

10.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

10.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 

10.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

10.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 

10.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10.23. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

10.23.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitida por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante realizou fornecimento compatível em 
característica, com o objeto da presente licitação; 

10.23.2. Declaração de que a proponente é fabricante do sistema, comprovando que tem acesso e total 
conhecimento sobre os programas fontes, estando apta a realizar os serviços de implantação, 
configuração, suporte, customização e manutenção dos programas ofertados; 

10.23.3. Declaração de que a licitante disporá, por ocasião da futura contratação, de todos os 
equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, para alocação 
dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do termo de referência, garantindo ainda 
que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de 
pessoal; 

10.23.4. Declaração de tempo de implantação, a Proponente deverá disponibilizar e implantar os 
Sistemas (softwares) de apoio para a execução dos serviços propostos no máximo 30 dias após a 
assinatura do contrato. 

 

 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor e documentação de habilitação deverá ser 

encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá. 

11.2. DA PROPOSTA: 

11.3. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.7. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

11.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

11.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

12.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12. DOS RECURSOS 
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12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

 
13.1. A Sessão Pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 
14.1. Julgado os recursos, quando estes foram apresentados, ou ocorrendo o encerramento da sessão 

sem manifestação, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade competente adjudicará 

e Homologará a licitação. 

 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será elaborado instrumento 

para a formalização da contratação. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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previstas neste Edital. 

 
15.2.1. O presente instrumento deverá preferencialmente ser assinado na forma digital, por meio de 

certificado padrão ICP, na ausência deste poderá ser assinado diretamente pelo portal gov.br, 

impossibilitada de ser feita pelas opções citadas anteriormente, deverá ser procedida a 

assinatura na forma manuscrita. 

 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 
 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 

 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia 
ao CADIN. 

 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
 

 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
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17.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
 

 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 
 

 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 
20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

19. DO PAGAMENTO. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 
(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 
(vinte) dias úteis. 
 
21.5. Serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios (DOM) e no sitio eletrônico do Município de Balneário 

Arroio do Silva, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 

perante a Administração Pública. 

 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
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do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12. A prefeitura Municipal de Balneário Arroio do Silva/SC, poderá revogar este Pregão por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e contraditório. 

 

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
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24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

21.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

 

21.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.balnearioarroiodosilva.atende.net, mediante acesso a portal da transparência licitações, ou 

mediante solicitação via e-mail para administracao@arroiodosilva.sc.gov.br.  

 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Balneário Arroio do Silva/SC, 02 de maio de 2024. 

 

 

 

 

______________________________________ 

EVANDRO SCAINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
 

1.1. “Contratação de empresa responsável de informatizar o Setor de Arrecadação, através de 
locação dos sistemas em ambiente web abaixo relacionados, específico para gestão pública municipal, com 
instalação, implantação e treinamento dos funcionários, já inclusas alterações legais e manutenções 
corretivas se houverem, incluindo a migração de todos os dados dos sistemas ora em uso, conforme 
previsto neste termo de referência.” 
 

1.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, 
inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, não se enquadrando no art. 9, do Decreto Municipal nº 55/2023. 
 

 
Locação do Sistema  

Item Descrição Un. Qtde. Valor Unitário máximo  Valor Global 

01 Sistema de Gestão Tributária Mês 12 R$ 20.500,00 R$ 246.000,00 

TOTAL LOCAÇÃO SISTEMAS R$ 246.000,00 

 
Serviços Técnicos 

Item Descrição Un. Qtde Valor Unitário máximo  Valor Global 

02 Horas para Suporte através de 
acesso remoto aos sistemas e 
banco de dados. 

Hora 40 R$ 200,00 R$ 8.000,00 

03 Hora técnica para serviços 
especiais: 
Serviços especiais refere-se: 
Eventuais Serviços técnicos de 
customizações, Suporte 
Presencial e Solicitações 
Eletrônicas. 

Hora 500 R$ 200,00 R$ 100.00,00 

04 Implantação/Conversão de 
dados/Treinamento 

Un. 1 R$ 180.000,00 R$ 180.000,00 

TOTAL GLOBAL SERVIÇOS TÉCNICOS R$ 288.000,00  

 

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO  

R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais) 

 

2. SUPORTE TÉCNICO AOS SISTEMAS 
 

2.1. A proponente deverá apresentar plano de apoio aos usuários, através de suporte técnico 
avaliado em horas, prevendo atendimento telefônico, suporte on-line, acesso remoto aos sistemas e ao 
banco de dados, além de previsão de suporte presencial, através de técnico com conhecimento em todos 
os sistemas propostos; 

2.2. 2.2. Neste plano, deverá ser explanada toda a metodologia de atendimento, disponibilidade de 
horários do suporte on-line e remoto. Para o suporte técnico presencial, tempo previsto para o atendimento 
local após a convocação por parte da prefeitura.  

 

3. FORNECIMENTO DE SISTEMAS 
  

3.1. Fornecimento de Sistemas de Gestão Tributária 
3.1.1 Sistemas licitados: 
3.1.1.1 – Sistema de gestão de receitas próprias municipais. 
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3.1.1.2 – Sistema de gestão de Obras e planejamento urbano; 
3.1.1.3 – Sistema de auto atendimento on-line; 
3.1.1.4 – Sistema de Movimento Econômico on-line; 
3.1.1.5 – Sistema de Controle de Processos web; 
3.1.1.6 – Sistema de Nota Fiscal Eletrônica; 
3.1.1.7 – Sistema de Gestão de ITBI On – Line; 
3.1.1.8 – Sistema de Gerenciamento de Fiscalização de ISS; 
3.1.1.9 – Sistema de Gerenciamento de Auto de Multa; 
3.1.1.10 – Sistema de Gerenciamento de Setor tesouraria/retenção de ISS e IR; 
3.1.1.11 – Sistema de Gerenciamento de Procuradoria Municipal; 
3.1.1.12 – Sistema de Qualificação cadastral via web; 
3.1.1.13 – Sistema de emissão de nota fiscal avulsa via web; 
3.1.1.14 – Sistema de pagamento via PIX; 
3.1.1.15 – Sistema de Gestão de atendimento e senhas; 
3.1.1.16 – Sistema de compensação de créditos; 
3.1.1.17 – Sistema de integração com a REDESIM; 
 

 

3.2. Por questões de compatibilidade, a locação de todos os sistemas acima citados dar-se-á com 
uma única licitante, podendo estes estar inseridos em executável único ou em vários, a critério da licitante. 
 

3.3. Todos os sistemas deverão ser desenvolvidos pela própria licitante, não sendo admitida a 
cotação com sistemas adquiridos ou obtidos de terceiros, seja a que título for. 
 

3.4. Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos 
dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware. 
 

3.5. O sistema deverá permitir acesso simultâneo de usuários por módulo. 
 

3.6. Gerar os arquivos de exportação de dados (formato texto) para alimentar automaticamente os 
sistemas de contabilidade, conforme layouts e parâmetros estipulados por este. 
 

3.7. Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes funcionalidades: 

3.7.1. Configurar a periodicidade; 

3.7.2. Executar automaticamente o backup em horários previamente agendados; 

3.7.3. Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos 
sistemas; 

 

3.8. O sistema de Gestão de Receitas Próprias Municipais e Fiscalização deverá permitir a integração 
total de dados, de forma on-line, sem troca de arquivos textos, entre os seguintes sistemas: 
 
Sistema de gestão de receitas próprias municipais; 
Sistema de gestão de Obras e planejamento urbano; 
Sistema de auto atendimento on-line; 
Sistema de Movimento Econômico on-line; 
Sistema de Controle de Processos web; 
Sistema de Nota Fiscal Eletrônica; 
Sistema de Gestão de ITBI On – Line; 
Sistema de Gestão do Setor Tesouraria; 
Sistema de Gerenciamento de Procuradoria Municipal;          
Sistema de emissão de nota fiscal avulsa via web; 
Sistema de pagamento via PIX; 
Sistema de Gestão de atendimento e senhas; 
Sistema de compensação de créditos; 
Sistema de integração com a REDESIM. 
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3.9. Quanto ao gerenciador de banco de dados – SGBD’s, os sistemas deverão usar banco de dados 
freeware, opensource e multiplataforma, a fim de garantir portabilidade e independência de suporte, 
eliminando o vínculo obrigatório a um único fornecedor, além de eliminar o TCO (Total Cost of Ownership – 
Custo Total de Propriedade). 
 

3.10. Os sistemas deverão rodar nos equipamentos disponibilizados pela Prefeitura Municipal, em 
ambiente linux e em ambiente web. 
 

3.11. Os sistemas devem possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada 
sistema. 
 

3.12. Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter 
mecanismos de proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas. 
 

3.13. Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em 
impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela; salvá-los em arquivos 
para posterior impressão e em arquivo PDF com a possibilidade de assinar digitalmente. 
 

3.14. Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível na 
rede, possibilitando escolher tamanho de papel, configurar margens, selecionar intervalos de páginas, 
indicar o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis na impressora. 
 

3.15. As atualizações deverão estar disponíveis na internet ou serem remetidas por meio digital a 
critério da contratante. 
 

3.16. Possibilidade de recuperar o banco a partir do arquivo de transação (log). 
 

3.17. Possibilitar o acesso ao banco dados de fora do ambiente da prefeitura (remotamente) em casos 
de necessidade. 
 

3.18. Permitir que o relatório desenvolvido pelo usuário fique no banco de dados disponível a todos os 
usuários do sistema, e que integre ao backup dos dados do sistema. 
 

3.19. Possuir consulta rápida aos dados cadastrais dos sistemas, sendo generalizada através de botão 
de função, com acesso de qualquer local do sistema. Estas funções deverão ser dinâmicas, e se adaptarem 
à utilização de cada usuário. 
 

3.20. Os sistemas/módulos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, 
simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao 
mesmo tempo cadastros e relatórios distintos. 
 

3.21. Para operacionalização dos sistemas, o usuário só poderá efetuar a entrada de dados via 
sistema. 
 

4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS SISTEMAS/MÓDULO: 

4.1. Os sistemas propostos deverão preencher as exigências editalícias, e deverão contemplar 
integralmente as exigências técnicas abaixo relacionadas, sob pena de desclassificação. 
 
1 – SISTEMA DE GESTÃO DE RECEITAS PRÓPRIAS MUNICIPAIS. 
 
O sistema deverá gerenciar o lançamento e a cobrança, bem como a possível execução fiscal de toda e 
qualquer receita própria lançada pelo município.  
 
1 Todas as taxas, impostos e contribuições deverão ser tratados pelo sistema, parametrizados de acordo 
com a legislação local quanto a sua fórmula de cálculo, correção e índices, moedas, etc.  
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2 Possuir cadastros de ruas, bairros, bancos, convênios, moedas, atividades econômicas, planta de 
valores, de fiscais, cadastro único de contribuintes. 
3 Possuir cadastro de classificação de contribuintes, bem como associação de mais de uma classificação 
a um contribuinte. 
4 Ter configuração para mensagens de carnê, por tipo de tributo, número de parcelas, débitos vencidos 
ou a vencer.  
5 Possuir cadastro de imóveis, configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade 
de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento, permitindo a 
montagem da tela de manutenção de imóveis e empresas a critério da prefeitura, inclusive permitindo 
alteração na ordem de digitação dos campos. 
6 Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano 
para ano e também de receita para receita. 
7 Permitir controle de isenção/imunidade definido nas fórmulas de cálculo, permitindo resumos por tipo de 
isenção/imunidade de cada receita. 
8 Permitir que a Planta de Valores seja totalmente configurável baseada no BCI e na localização do imóvel. 
9 Possibilitar que o usuário possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis, 
econômicos e contribuintes, criando campos, livres, com conteúdo pré-fixado ou que façam crítica da 
digitação em outras tabelas. 
10 Permitir controlar as receitas de várias taxas, impostos e Contribuição de Melhorias. 
11 Possibilitar verificação de consistência durante o cadastro imobiliário e mobiliário (econômico), 
impedindo, por exemplo, que um imóvel construído fique sem área da construção. 
12 Permitir o controle de obras e construção civil, informando se for do tipo Ampliação/ Reforma Construção 
ou Demolição, e se for o caso gerar um novo imóvel ou alterar o já existente. 
13 Permitir o englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, para a emissão de carnês e 
também poder consultar os valores detalhadamente de cada imóvel englobado.  
14 Ter o controle de emissão de 2ª via. 
15 Possuir consulta de boletos emitidos, por nosso número, valor de boleto, sacado, vencimento inicial e 
final e por convênio. Possibilitando a reimpressão do boleto pesquisado idêntico ao original. 
16 Possibilitar a emissão de parcelas através das janelas de consultas. 
17 Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas. 
18 Possibilitar a prorrogação de vencimento de alguns ou de todos os lançamentos. 
19 Possibilitar o cadastramento e movimentação das suspensões dos lançamentos. 
20 Cadastrar as Averbações/Observações para contribuinte, imóveis, dívidas e receitas diversas 
(solicitação de serviço). 
21 Controlar a emissão de documentos impressos (forma de entrega, data entrega e/ou cancelamento). 
22 Possibilitar o lançamento automático de valores pagos a menor. 
23 Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente. 
24 Controlar a execução fiscal da dívida ativa. 
25 Cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos. 
26 Permitir pesquisar por qualquer campo dos cadastros do sistema, possibilitando preencher mais de um 
campo. 
27 Calcular todos os impostos ou taxas, pertinentes a cada cadastro técnico utilizando dados implantados 
na tabela de parâmetros, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo e ainda permitir 
cálculos ou recálculos individuais ou de um grupo de contribuintes. 
28 Emitir carnês dos tributos e dívida ativa, bem como segunda via, imprimindo opcionalmente algumas 
parcelas. Emitir etiquetas e notificação de lançamentos, endereçadas aos contribuintes que tiverem 
lançamentos. 
29 Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do nome, CNPJ/CPF. 
30  Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa;  
31  Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em abertos ou cancelados);  
32 Gerar arquivos para a impressão dos carnês por terceiros 
33 Emitir gráficos para análise de receitas lançadas, arrecadadas, em dívida ativa e isenções. 
34 Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando este possui 
débitos ou está em dívida ativa. Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário para o 
mesmo comprador. 
35 Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por gráficas. 
36 Manter um cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa. 
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37 Permitir trabalhar com várias moedas no sistema, (UFIR, Reais, UFM) e com indexadores para intervalos 
de datas. 
38 Possuir rotinas de movimentações e alterações de dívidas (anistias, prescrições, cancelamentos, 
estornos, etc.). 
39 Possuir relatórios, gerenciais, estatísticos e financeiros com resumos de dívidas vencidas e a vencer, 
situação do cadastro, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador, de 
cancelamentos, de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura, de pagamentos e 
de estorno de pagamento. 
40 Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuintes devedores, com parametrização do 
conteúdo da notificação. 
41 Possuir rotina automatizada de inscrição dos tributos em dívida ativa. 
42 O Sistema deverá controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, 
data e número da inscrição), com cálculos de atualizações, acréscimos legais e controle da execução fiscal. 
43  Emissão dos livros de dívida ativa, notificação e etiquetas para os contribuintes inscritos. 
44 Emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição, com textos parametrizados, através de única 
rotina para cobrança judicial. 
45 Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos 
Bancos.  
46 Consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas) 
com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, reparcelamentos e pagamentos. 
47 Ter cadastro de configuração das regras de parcelamento da Dívida Ativa, com valor mínimo por parcela, 
número máximo de parcelas, percentuais de descontos para multa, juros, correção monetária, honorários 
e valor principal. Permitir configurar os parcelamentos por tipo de tributo e exercício, bem como sua validade 
de aplicação. 
48 Permitir parcelar várias receitas, outros parcelamentos e dívidas executadas em um mesmo 
parcelamento.  
49 Poder emitir uma guia unificada, relacionando todos os débitos, dívidas ativas e parcelas de dívidas que 
o contribuinte estiver devendo. 
50 Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, infrações, notificações. Os quais poderão 
ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais. 
51 Ter um controle da apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e 
quanto foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento da diferença apurada, com o devido 
acréscimo e notificação fiscal. 
52 Possibilidade de gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
53 Possibilidade de controlar a emissão de notas avulsas, impressas pela secretaria da fazenda. 
54 Possibilitar o controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades. 
55 Emissão de documentos inerentes a fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo de 
Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Solicitação de Documentos, Intimação, 
Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal. 
56 Possibilitar a consulta de ações fiscais por fiscal. 
57 Possibilitar a mudança de modelos de carnês pelo próprio usuário. 
58 Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício. 
59 Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis, 
econômicos e contribuintes. 
60 Controlar os projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se. 
61 Possuir rotinas de configuração através de fórmulas para automaticamente cancelar, suspender e 
anistiar a dívida ativa, com seus respectivos registros. 
62 Possibilitar que seja feito cálculo simulado, baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, 
dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado. 
63 Possuir rotina para importar imagem da planta cartográfica do imóvel. 
64 Possuir cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas 
movimentações durante o processo. 
65 Ter o controle para ME e EPP’s optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Complementar 123/2006. 
66 Possuir controle da liberação do alvará provisório conforme Lei Complementar 123/06. 
67 Efetuar as baixas dos débitos através de leitora de código de barras. 
68 Emitir relatório para conferência após as baixas. 
69 Controle de acessos de grupos de usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
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70 Controle de acessos dos usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
71 Auditoria, através de relatórios, das ações realizadas pelos usuários;  
72 Manter o histórico dos conteúdos alterados em nível de campos;  
73 Permitir bloqueio de usuários;  
74 Permitir a localização das telas do sistema por meio de ferramenta de busca;  
75 Permitir a localização de campos por meio de ferramenta de busca;  
76 Permitir a localização de relatórios por meio de ferramenta de busca; 
77 Manter o atalho das telas mais acessadas por usuário; 
78 Manter a personalização da área de trabalho do sistema por usuário; 
79 Permitir bloqueio temporário da área de trabalho por usuário;  
80 Permitir o envio de mensagens entre os usuários do sistema; 
81 Possibilitar ao usuário autonomia na criação e/ou alteração dos campos dos boletins, imobiliário e 
econômico;  
82 Permitir ao usuário a inclusão e alteração de campos do boletim nas telas de cadastro imobiliário e 
econômico;  
83 Possibilitar a personalização da disposição dos campos das telas dos boletins;  
84 Permitir cálculo simulado;  
85 Permitir ao usuário autonomia na criação e manutenção das fórmulas de cálculo dos tributos e taxas;  
86 Manter histórico de cálculos e recálculos efetuados;  
87 Manter log de resultados dos processos de cálculo, com usuário, data, hora e detalhes do procedimento;  
88 Permitir ao usuário a clonagem de relatórios existentes com ou sem alterações, mantendo o relatório 
original; 
89 Permitir a localização de relatórios por meio de ferramenta de busca; 
90 O sistema deve possibilitar o envio de relatórios através de e-mail;  
91 O Sistema deve exportar os relatórios em formato pdf; 
92 No menu do sistema, somente deverão estar disponíveis as ações permitidas a cada usuário, sendo que 
as demais não deverão estar visíveis. 
 

3. SISTEMA DE GESTÃO DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO 
 

Os dados imobiliários e contribuintes devem ser o mesmo do sistema tributário, bem como o controle dos 
débitos deve ser feito pelo sistema tributário. O sistema deverá possuir ferramenta para localização das 
telas e relatórios;  
 
1 Possuir controle de permissões aos recursos do sistema, com gerenciamento único pelo sistema 
tributário; 
2 Permitir o cadastro de finalidades dos processos de obras; 
3 Permitir o cadastro de tipos de requerimentos dos processos de obras, permitindo a associação de 
fórmula de cálculo e identificação da necessidade de consulta prévia; 
4 Permitir informar se o tipo de requerimento é para habite-se; 
5 Permitir o cadastro dos fiscais de obras;  
6 Permitir o cadastro de zonas de uso; 
7 Possibilitar o cadastro de processo de licença de construção; 
8 Possibilitar o cadastro de processo de habite-se; 
9 Possibilitar o cadastro de processo de demolição; 
10 Possibilitar o cadastro de desmembramento; 
11 Permitir cadastrar notificações de obras; 
12 Permitir lançar infrações com seus devidos débitos; 
13 Possibilitar o cadastro e o controle das consultas prévias, gerenciando deferimentos, indeferimentos e 
andamentos; 
14 Permitir o cadastro e controle das correções dos processos de obras; 
15 Permitir consultar os processos de obras, bem como imprimir seus formulários; 
16 Possuir formulário de impressão de consulta prévia; 
17 Possuir formulário de impressão de requerimento de desmembramento; 
18 Possuir formulário de impressão de requerimento de demolição; 
19 Possuir formulário de impressão de alvará de demolição; 
20 Possuir formulário de impressão de resumo do processo de obras; 
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21 Possuir formulário de impressão de requerimento de licença de execução de obras; 
22 Possuir formulário de impressão de alvará de licença; 
23 Possuir formulário de impressão de notificação de obras; 
24 Possuir formulário de impressão de correção de projetos; 
25 Possuir formulário de impressão de declaração de subsolo; 
26 Possuir formulário de impressão de alvará de uso; 
27 Permitir a criação de formulários conforme a necessidade dos usuários. 

 

3 – SISTEMA DE AUTO-ATENDIMENTO PARA OS CONTRIBUINTES ON-LINE 
 
Todas as informações disponíveis através da internet bem como todos os seus recursos deverão ser 
parametrizadas através do sistema de gestão tributária da prefeitura, excluindo a necessidade de outra 
ferramenta de gerenciamento. Não deverá haver delay (tempo de espera) de atualização, em relação aos 
dados da prefeitura e aos publicados na web. (item desclassificatório) 
 
1 Permitir consulta em tempo real. 
2 Permitir a visualização das fotos dos imóveis, cadastradas no sistema tributário; (item desclassificatório) 
3 Permitir visualizar os valores venais utilizados nos cálculos; (item desclassificatório) 
4 Permitir visualizar as características de localização do imóvel; (item desclassificatório) 
5 Permitir visualizar as características técnicas do lote; (item desclassificatório) 
6 Permitir visualizar as características da edificação, quando houver; (item desclassificatório) 
Permitir a consulta, emissão e validação de certidões de débitos (Negativa, Positiva ou Positiva com efeito 
negativo); (item desclassificatório) 
7 Permitir atualizar o endereço de correspondência dos contribuintes e da mesma forma atualizar a base 
de dados da prefeitura imediatamente; (item desclassificatório) 
8 Permitir a consulta dos débitos do imóvel oferecendo o recurso de atualização das dívidas no período 
desejado pelo contribuinte, sendo que este período deverá atender as configurações estipuladas pela 
prefeitura; (item desclassificatório) 
9 Permitir a emissão de informativos direcionados aos contribuintes que acessarem o site, sendo estes 
cadastrados através do sistema de gerenciamento dos tributos; 
 
4 – SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA MOVIMENTAÇÃO ECONÔMICA ON-LINE 
 
Todas as informações disponíveis através da internet bem como todos os seus recursos deverão ser 
parametrizados através do sistema de gestão tributária da prefeitura, excluindo a necessidade de outra 
ferramenta de gerenciamento. Não deverá haver delay (tempo de espera) de atualização, em relação aos 
dados da prefeitura e aos publicados na web. (item desclassificatório) 
 
1 Os serviços on-line devem ser extensões do sistema de gestão tributária da prefeitura, dessa forma, as 
consultas e os processos disponíveis pelas ferramentas on-line deverão manter uma sincronia em tempo 
real com a base oficial da prefeitura. Não deverá haver delay (tempo de espera) de atualização, em relação 
aos dados da prefeitura e aos publicados na web. (item desclassificatório) 
2 Permitir a seleção de atividades conforme tabela CNAE e ou tabela de atividades cadastradas no 
sistema de gestão tributária da prefeitura; 
3 Deverá disponibilizar meios para que o contribuinte envie à prefeitura, via internet, informações fiscais 
de todos os serviços prestados e tomados por ele, através de declarações de Documentos Fiscais emitidos 
e recebidos. 
4 Possibilitar a emissão de guias de recolhimento. 
5 Deverá disponibilizar meios para que a Administração Municipal verifique as informações enviadas pelos 
contribuintes por meio das Declarações, tais como: serviços prestados por Empresas de fora do Município, 
serviços prestados por Empresas locais, serviços prestados fora da Cidade por Empresas locais, relação 
dos Serviços com maiores Arrecadações/Declarações, comparativo entre Serviços prestados e tomados 
para procedimentos fiscais. 
6 Deverá possuir demonstrativos em Gráficos. 
7 Possibilitar o lançamento automático dos valores declarados no Sistema de Tributação 
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8 Deverá controlar a arrecadação do Imposto sobre Serviço, permitindo que as empresas enviem a 
obrigação tributária acessória (escrituração de serviços prestados e tomados) e a obrigação tributária 
principal (pagamento do ISS) pela internet. 
9 Disponibilizar meios para que o contribuinte realize as declarações de serviços prestados e/ou tomados, 
manual, informando os documentos fiscais individualmente, ou através de arquivo de sistemas de escrita 
fiscal ou contábil utilizados por empresas e escritórios de contabilidade (layout definido pela Prefeitura) com 
todos os documentos a serem declarados. 
10 Ter opção de emitir Recibo de Declaração de ISS e de ISS Retido. 
11 Possibilitar a escrituração de documentos fiscais emitidos e recebidos. Permitir a consulta do contribuinte 
envolvido (prestador ou tomador) por meio do CNPJ/CPF diretamente à base de dados do município. 
Possibilitando o cadastro do contribuinte caso não exista. O sistema de necessariamente permitir a inclusão 
de mais de uma atividade, distinta, por lançamento. (item desclassificatório) 
12 Possibilitar a escrituração com suas particularidades tributárias para: prestadores de serviços, 
tomadores  de serviços sujeitos ou não à substituição tributária, serviços eventuais, não enquadrados no 
cadastro mobiliário; escolas, academias de ginástica, hotéis, motéis, estacionamentos, teatros, salas de 
espetáculo, entre outros, cujo tomador de serviço é pessoa física; escritórios contábeis, possibilitando 
escrituração de todos os seus clientes (prestador/ tomador de serviços), com ou sem movimentação; 
condomínios; instituições financeiras, possibilitando a importação do plano de contas. 
13 Permitir a seleção dos planos de conta fornecidos pelos bancos do município e também cadastrados no 
sistema de gestão tributária da prefeitura; 
14 Permitir a emissão de informativos direcionados aos contribuintes e ou contadores que acessam o site, 
sendo estes cadastrados através do sistema de gerenciamento dos tributos; 
15 O gerenciamento dos usuários bem como a manutenção de senhas e permissões deve ser controlado 
pelo mesmo gerenciador de usuários do sistema de tributos da prefeitura; (item desclassificatório) 
16 Possibilitar o cadastramento de solicitação de AIDF pelo contribuinte, contador responsável ou pela 
gráfica. (item desclassificatório) 
17 Possibilitar o deferimento ou indeferimento automático por meio de parâmetros cadastrados no sistema 
tributário. (item desclassificatório) 
18 Permitir declarações retificadoras possibilitando emissão da guia de pagamento. 
19 Permitir, ao fiscal, a possibilidade de desfazer o fechamento econômico de um prestador de serviço, 
sendo que este processo acarretará no cancelamento do débito anteriormente inserido. Este procedimento 
deverá ser exclusivamente dos administradores do sistema e devidamente auditados. (item 
desclassificatório) 
20 Permitir a consulta dos débitos da empresa oferecendo o recurso de atualização das dívidas no período 
desejado pelo contribuinte, sendo que este período deverá atender as configurações estipuladas pela 
prefeitura; 
21 Permitir, ao fiscal, desfazer a declaração retificadora, cancelando, automaticamente, o débito gerado no 
sistema tributário. (item desclassificatório) 
22 Permitir mais de uma declaração por competência. 
23 Atender a LC 123/2006 referente ao Simples Nacional. 
24 Permitir a emissão de Guias com numeração para Pagamento conforme convênio bancário da Prefeitura 
25 Emitir Livro de ISS especificando as declarações normais e retificadoras 
26 Possuir relatório para conferência de serviços declarados 
27 Notificar eletronicamente o declarante de possíveis irregularidades encontradas em suas declarações 
28 Possibilitar o envio de avisos/mensagens aos declarantes prestador/tomador de serviços, por empresa 
por grupos de empresas ou todas as empresas, ficando visível quando o declarante acessar o sistema de 
declarações. 
29 Permitir a configuração da geração automática de autos de infração para declarações enviadas fora do 
prazo. 
30 Permitir o controle eletrônico das AIDF, com possibilidade de a Gráfica validar, via internet, a autorização 
emitida pelo sistema. 
31 Permitir definição de fórmulas de cálculo para cobrança do ISS. 
32 Possibilitar o enquadramento de atividades não relacionadas no cadastro da empresa. 
33 Permitir efetuar Declaração Sem Movimento. 
34 Permitir a emissão de relatórios de declarantes; de competências; de solicitação de alteração cadastral; 
de transferência de contadores e de declarantes por contadores. 
35 Emitir relatórios de arrecadação e a relação de declarações com inconsistências nas AIDF. 
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36 Possuir relatório para consulta da situação do declarante visualizando as declarações  e o imposto pago. 
37 Possibilitar o cruzamento de declarações, confrontando os dados informados pelo prestador com os 
dados informados pelo tomador do serviço. 
38 Possuir relatório para conferencia de declarações por atividade agrupando os dados por competência. 
39 Possibilitar a visualização das declarações das empresas em regime de estimativa, comparando o valor 
estimado com o valor declarado. 
40 Permitir visualizar a relação de documentos fiscais liberados pela AIDF e não declarados no sistema 
41 Visualizar as atividades com maior valor declarado, informando o valor de cada atividade e a media 
mensal. 
42 Ter relatório estatístico que aponte a média de consumo de notas fiscais por competência dentro de uma 
atividade com AIDF.  
43 Permitir a realização de estudo das atividades/de serviços prestados no município, analisando se o 
tomador não declarou ou reteve e não declarou. 
44 Possibilitar o rateio do valor pago, relacionando as atividades do referido serviço com identificação o 
imposto pago e seus acréscimos legais, conforme legislação municipal em vigor. 
45 Possibilitar a visualização dos maiores prestadores de serviços sediados fora do município e que 
prestam serviços no município. 
46 Ter relatório de saldos a compensar, compensados e bloqueados, referentes a declarações efetuadas. 
47 Ter relatórios que apontam a quantidade de Documentos Fiscais emitidos por declarante e por 
competência. 
48 Visualizar resumo das declarações efetuadas por competência, informando a quantidade, valores 
declarados, pago e aberto. 
49 Integração com o sistema de tributação para cadastro único de contribuintes e inscrição em Dívida Ativa. 
50 Possibilitar a inclusão de novas informações no Cadastro Mobiliário. 
51 Integração com a contabilidade para registrar a arrecadação. 
52 Permitir a realização de estudo das atividades/serviços tomados de fora do município. 
53 Possibilitar a identificação de contribuintes inadimplentes, maiores declarantes e pagadores do 
município. 
54 Possibilitar a comunicação via sistema entres declarantes e fiscais 
55 Possibilitar a averiguação de serviços prestados por empresas desativadas ou baixadas. 
56 Controlar notas fiscais utilizadas, sem a devida AIDF. 
57 Possibilitar o controle das datas dos documentos fiscais declarados. 
58 Possibilitar a análise do valor declarado mensalmente e o valor médio declarado por atividade. 
59 Possibilitar o confronto entre os valores dos serviços declarados com as despesas declaradas no mesmo 
período. 
60 Possibilitar a análise das declarações dos contribuintes levando em consideração a média de sua 
categoria. 
61 Os valores retidos na fonte devem ser apropriados para os seus respectivos prestadores, de forma que 
o relatório financeiro proporcione uma visão real dos maiores prestadores ou responsáveis tributários. 
62 Análise das empresas que estão enquadradas em regime de Estimativa e que ultrapassam o valor 
estimado. 
 
5 – SISTEMA DE CONTROLE DE PROTOCOLO E PROCESSOS WEB. 
 
1 Permitir a consulta e/ou impressão de processos através do código e ano, nome do requerente ou CPF/ 
CNPJ, tipo de solicitação, status de processo, por setor.  Permitir, após feita a consulta, a visualização e/ou 
impressão dos andamentos, setores, por onde tramitou o processo. Identificar por meio de cores os status 
de andamento, atraso e encerramento dos processos.  
2 Possibilitar a consulta, apenas, de processos em atraso, por um ou todos os setores. 
3 Permitir o cadastramento do tipo de solicitação de processos, informando a previsão de termino de 
tramitação do processo. 
4 Cadastrar os documentos necessários para cada tipo de solicitação. 
5 Permitir o registro de pareceres em cada andamento. 
6 Permitir restrições de acesso aos processos sob sua responsabilidade. 
7 Exibir os setores, os usuários e as datas de andamento do processo. 
8 Emissão do comprovante de protocolização do processo.  
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9 Possibilitar que o processo, após seu andamento, seja distribuído automaticamente aos usuários da 
unidade de destino. 
10 Permitir o controle de acesso aos recursos do sistema e suas funcionalidades, tal como, inclusão, 
alteração, acesso, impressão e exclusão. 
Armazenar as informações sobre exclusões de processos. 
 
6 - SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
 
Sistema para geração e controle de notas fiscais de serviço eletrônicas;  
 
1. Possuir cadastros de ruas, bairros, bancos, convênios, moedas, atividades         econômicas, planta de 
valores, de fiscais, cadastro único de contribuintes. 
2. Possuir cadastro de classificação de contribuintes, bem como associação de mais de uma classificação 
a um contribuinte. 
3. Possuir cadastro de empresas, configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a 
possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento, 
permitindo a montagem da tela de manutenção de empresas a critério da prefeitura, inclusive permitindo 
alteração na ordem de digitação dos campos. 
4. Possibilitar que o usuário possa configurar e administrar novas informações sobre as empresas e 
contribuintes, criando campos, livres, com conteúdo pré-fixado ou que façam crítica da digitação em outras 
tabelas. 
5. Efetuar a integração com o atual sistema de Gestão de Receitas do município, para que este possa 
controlar as receitas geradas pela emissão de notas. 
6. Calcular todos os impostos ou taxas, pertinentes a cada nota emitida utilizando dados implantados na 
tabela de parâmetros, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo. 
7. Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do nome, CNPJ/CPF. 
8. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos, em abertos ou cancelados);  
9. Possuir relatórios, gerenciais, estatísticos e financeiros com resumos de dívidas vencidas e a vencer, 
situação do cadastro, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador, de 
cancelamentos, de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura, de pagamentos e 
de estorno de pagamento. 
10. Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, infrações, notificações. Os quais poderão 
ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais. 
11. Ter um controle da apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e 
quanto foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento da diferença apurada, com o devido 
acréscimo e notificação fiscal. 
12. Possibilidade de gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
13. Possibilitar o controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades. 
14. Emissão de documentos inerentes a fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo de 
Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Solicitação de Documentos, Intimação, 
Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal. 
15. Possibilitar a consulta de ações fiscais por fiscal. 
16. Possuir cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas 
movimentações durante o processo. 
17. Ter o controle para ME e EPP’s optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Complementar 123/2006. 
18. Controle de acessos de grupos de usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
19. Controle de acessos dos usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
20. Auditoria, através de relatórios, das ações realizadas pelos usuários;  
21. Manter o histórico dos conteúdos alterados em nível de campos;  
22. Permitir bloqueio de usuários;  
23. Permitir a localização das telas do sistema por meio de ferramenta de busca;  
24. Permitir a localização de campos por meio de ferramenta de busca;  
25. Permitir a localização de relatórios por meio de ferramenta de busca; 
26. Manter o atalho das telas mais acessadas por usuário; 
27. Manter a personalização da área de trabalho do sistema por usuário; 
28. Permitir bloqueio temporário da área de trabalho por usuário;  
29. Possibilitar ao usuário autonomia na criação e/ou alteração dos campos do boletim econômico;  
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30. Possibilitar a personalização da disposição dos campos das telas dos boletins;  
31. Permitir ao usuário a clonagem de relatórios existentes com ou sem alterações, mantendo o relatório 
original; 
32. O sistema deve possibilitar o envio de relatórios e boletos através de e-mail sem necessidade de outro 
gerenciador de email;  
33. O Sistema deve exportar os relatórios em formato pdf; 
34. Disponibilizar Aplicativo Desktop para o cadastramento de RPS (Recibo Provisório de Serviços); 
35. O Aplicativo deve possibilitar a importação de RPS oriundos de sistemas de terceiros, por meio de lay-
out pré-estabelecido;  
36. O Aplicativo deve permitir o envio de RPS para o Módulo Web, alocado no servidor do município. 
Também deve ser possível que o aplicativo receba as NFS-e gerada através da sincronização com o Módulo 
Web;  
37. Possibilitar a impressão de RPS e NFS-e nos aplicativos Desktop e Web;  
38. Possuir rotina de cancelamento de RPS, com ou sem substituição, assim como das NFS-e nos 
aplicativos Desktop e Web;  
39. O aplicativo deve possibilitar a exportação de arquivos em lay-out pré-estabelecido, a fim de integração 
com sistemas de terceiros; 
40. Possuir rotina de carga de dados, para inicialização cadastral do sistema, as informações dos 
contribuintes devem estar sincronizadas com as informações do Sistema Tributário; 
41. Funcionalidades para pesquisar, consultar, imprimir e validar NFS-e através da internet e do Aplicativo 
Desktop; 
42. Integração total, em tempo real, com o sistema de tributação municipal; 
43. Integração total, em tempo real, com o sistema de movimento econômico do município; 
44. Integração total, em tempo real, com o sistema de fiscalização do município; 
45. Relatórios de NFS-s emitidas, canceladas, por período, por prestador, por atividade; 
46. No ato de geração da NFS-e o sistema deve sincronizar as informações de tomador de serviço com a 
base de dados dos contribuintes do município, garantido uma compatibilidade de dados entre os sistemas; 
47. O sistema deve utilizar e consultar a tabela de atividades e alíquotas de serviços do município, 
garantindo a consistência das informações fiscais utilizadas na geração da NFS-e; 
48. O sistema deve possuir um módulo administrativo para o controle dos usuários do sistema, sendo 
possível gerenciar grupos e suas devidas permissões; 
 
7 – SISTEMA DE GESTÃO DE ITBI ON-LINE 
 
Sistema para geração e controle de ITBI’s eletrônicos; 
 
1. Possuir cadastros de ruas, bairros, bancos, convênios, moedas, atividades         econômicas, planta de 
valores, de fiscais, cadastro único de contribuintes. 
2. Possuir cadastro de classificação de contribuintes, bem como associação de mais de uma classificação 
a um contribuinte. 
3. Possibilitar que o usuário possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis e 
contribuintes, criando campos, livres, com conteúdo pré-fixado ou que façam crítica da digitação em outras 
tabelas. 
4. Efetuar a integração com o atual sistema de Gestão de Receitas do município, para que este possa 
controlar as receitas geradas pela emissão de ITBI. 
5. Calcular todos os impostos ou taxas, pertinentes a cada ITBI utilizando dados implantados na tabela de 
parâmetros, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo. 
6. Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do nome, CNPJ/CPF. 
7. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos, em abertos ou cancelados); 
8. Possuir relatórios, gerenciais, estatísticos e financeiros com resumos de dívidas vencidas e a vencer, 
situação do cadastro, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador, de 
cancelamentos, de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura, de pagamentos e 
de estorno de pagamento. 
9. Controle de acessos de grupos de usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
10. Controle de acessos dos usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
11. Auditoria, através de relatórios, das ações realizadas pelos usuários;  
12. Manter o histórico dos conteúdos alterados em nível de campos;  
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13. Permitir bloqueio de usuários;  
14. Permitir a localização das telas do sistema por meio de ferramenta de busca;  
15. Permitir a localização de campos por meio de ferramenta de busca;  
16. Permitir a localização de relatórios por meio de ferramenta de busca; 
17. Manter o atalho das telas mais acessadas por usuário; 
18. Manter a personalização da área de trabalho do sistema por usuário; 
19. Permitir bloqueio temporário da área de trabalho por usuário;  
20. Permitir ao usuário a clonagem de relatórios existentes com ou sem alterações, mantendo o relatório 
original; 
21. O sistema deve possibilitar o envio de relatórios e boletos através de e-mail sem necessidade de outro 
gerenciador de email;  
22. O Sistema deve exportar os relatórios em formato pdf; 
23. Integração total, em tempo real, com o sistema de tributação municipal; 
24. O sistema deve possuir um módulo administrativo para o controle dos usuários do sistema, sendo 
possível gerenciar grupos e suas devidas permissões; 
25. Permitir o envio de solicitação de ITBI via WEB; 
26. Possuir relatório gerencial de ITBI´s realizados via web; 
27. Possuir relatório gerencial de ITBI´s cancelados via web; 
28. Possuir relatório gerencial de ITBI´s indeferidos via web; 
29. Possuir relatório gerencial de ITBI´s deferidos via web; 
30. Possuir relatório gerencial de ITBI´s por contribuinte; 
31. Possui tela de login e senha via web; 
32. Disponibilizar recurso para anexar documentos na solicitação de ITBI via Web (*.bmp, *.JPG, *.JEPG, 
*.PNG, *.PDF); 
33. Disponibilizar recurso para impressão de boleto via Web oriundos do ITBI; 
 
8 – SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE ISS. 
 
O sistema deverá gerenciar o lançamento e a cobrança, de valores oriundos do setor de fiscalização do 
município.  

 

1. Utilizar o atual cadastro de empresas, ruas, bairros, bancos, convênios, moedas, atividades 
econômicas, planta de valores, de fiscais, cadastro único de contribuintes. 
2. Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano 
para ano e também de receita para receita. 
3. Permitir controlar a fiscalização das receitas de várias taxas, impostos e Contribuição de Melhorias. 
4. Possibilitar a emissão de parcelas através das janelas de consultas. 
5. Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas. 
6. Possibilitar a prorrogação de vencimento de alguns ou de todos os lançamentos. 
7. Possibilitar o cadastramento e movimentação das suspensões dos lançamentos. 
8. Controlar a emissão de documentos impressos (forma de entrega, data entrega e/ou  cancelamento). 
9. Possibilitar o lançamento automático de valores pagos a menor. 
10.Cadastrar as vistorias de cadastros econômicos. 
11.Permitir pesquisar por qualquer campo dos cadastros do sistema, possibilitando preencher mais de um 
campo. 
12.Emitir carnês dos tributos fiscalizados e em dívida ativa, bem como segunda via, imprimindo 
opcionalmente algumas parcelas. Emitir etiquetas e notificação de lançamentos, endereçadas aos 
contribuintes que tiverem lançamentos. 
13.Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do nome, 
CNPJ/CPF. 
14. Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa;  
15. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos, em abertos ou cancelados);  
16.Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por gráficas. 
17.Manter um cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa. 
18.Possuir rotinas de movimentações e alterações de dívidas (anistias, prescrições, cancelamentos, 
estornos, etc.). 
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19.Possuir relatórios, gerenciais, estatísticos e financeiros com resumos de dívidas vencidas e a vencer, 
situação do cadastro, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador, de 
cancelamentos, de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura, de pagamentos 
e de estorno de pagamento. 
20.Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuintes devedores, com parametrização do 
conteúdo da notificação. 
21.Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos 
Bancos.  
22.Consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as 
receitas) com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, reparcelamentos e 
pagamentos. 
23.Poder emitir uma guia unificada, relacionando todos os débitos, dívidas ativas e parcelas de dívidas 
que o contribuinte estiver devendo. 
24.Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, infrações, notificações. Os quais poderão 
ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais. 
25.Ter um controle da apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e 
quanto foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento da diferença apurada, com o devido 
acréscimo e notificação fiscal. 
26.Possibilidade de gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
27.Emissão de documentos inerentes a fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo de 
Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Solicitação de Documentos, Intimação, 
Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal. 
28.Possibilitar a consulta de ações fiscais por fiscal. 
29.Possibilitar a mudança de modelos de carnês pelo próprio usuário. 
30.Manter o histórico dos valores apurados de cada exercício. 
31.Possuir cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas 
movimentações durante o processo. 
32.Controle de acessos de grupos de usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
33.Controle de acessos dos usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 
34.Auditoria, através de relatórios, das ações realizadas pelos usuários;  
35.Manter o histórico dos conteúdos alterados em nível de campos;  
36.Permitir bloqueio de usuários;  
37.Permitir a localização das telas do sistema por meio de ferramenta de busca;  
38.Permitir a localização de campos por meio de ferramenta de busca;  
39.Permitir a localização de relatórios por meio de ferramenta de busca; 
40.Manter o atalho das telas mais acessadas por usuário; 
41.Manter a personalização da área de trabalho do sistema por usuário; 
42.Permitir bloqueio temporário da área de trabalho por usuário;  
43.Permitir o envio de mensagens entre os usuários do sistema; 
44.Permitir ao usuário a clonagem de relatórios existentes com ou sem alterações, mantendo o relatório 
original; 
45.Permitir a localização de relatórios por meio de ferramenta de busca; 
46.O sistema deve possibilitar o envio de relatórios através de e-mail;  
47.O Sistema deve exportar os relatórios em formato pdf; 
No menu do sistema, somente deverão estar disponíveis as ações permitidas a cada usuário, sendo que 
as demais não deverão estar visíveis. 

 
09 – SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE AUTO DE MULTA. 
 
1. O Módulo de Auto de Multa deve possibilitar aos colaboradores da Prefeitura efetuar seus trabalhos de 
Fiscalização de Contribuinte, Empresas e Imóveis em independente dos objetos geradores; 
2. O sistema deve permitir a geração, gravação e impressão de intimações fiscais conforme textos 
previamente estabelecidos pelas configurações do sistema e com a possibilidade de alterações individuais; 
3. O sistema deve permitir a geração, gravação e impressão de notificações fiscais conforme textos 
previamente estabelecidos pelas configurações do sistema e com a possibilidade de alterações individuais; 
4. Deve ser permitido a geração, gravação e impressão de multas fiscais dos débitos de um indivíduo 
fiscalizado, permitindo que o fiscal possa efetuar a geração da dívida conforme parâmetro específico de 
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valor e vencimento da multa. Deve conter textos previamente estabelecidos pelas configurações do sistema 
e com a possibilidade de alterações individuais; 
5. A dívida de multa deve ser baseada em um tributo específico que deve ser determinado pela Prefeitura 
em seu sistema de tributos, dessa forma, centralizando e organizando o controle das contas do município; 
6. Todos os documentos e procedimentos devem conter um vínculo direto com o controle de usuários e 
grupos já utilizados pelo sistema de tributos do município; 
7. Deve ser possível atualizar os débitos já inseridos de uma multa, processo que resultará na substituição 
dos valores lançados anteriormente.  
8. Todas as atualizações financeiras bem como as inserções devem possuir o registro dos usuários 
responsáveis; 
9. O sistema deve possuir um recurso de impressão que reúna todos os documentos envolvidos em um 
processo de auto de multa, permitindo que possa agrupar em um único processo físico o registro da 
autuação. 
 
10 – SISTEMA DE GERENCIAMENTO DO SETOR TESOURARIA / RETENÇÃO ISS. 
 
1. Permitir registrar os pagamentos efetuados aos prestadores de serviços; 
2. Registar os pagamentos; 
3. Permitir cadastrar os Prestadores de Serviços; 
4. Permitir cadastrar a Prefeitura e o Órgão Pagador; 
5. Permitir cadastrar o número da Nota; 
6. Permitir cadastrar a série da nota (Eletrônica ou única); 
7. Permitir cadastrar o número do Projeto; 
8. Permitir cadastrar a competência da Nota; 
9. Permitir cadastrar o Valor da Nota; 
10.  Permitir cadastrar a alíquota do ISS; 
11. Permitir cadastrar o valor do ISS; 
12. Permitir cadastrar se a nota é retida ou não; 
13. Permitir cadastrar o valor de Retenção de ISS; 
14. Permitir cadastrar a data do pagamento; 
15. Permitir cadastrar o valor pago; 
16. Permitir cadastrar observações; 
17. O Sistema deverá armazenar o usuário responsável pela inserção do registro; 
18. Permitir cadastrar a Situação do Registro (Ativo/Cancelado); 
19. Permitir cancelar o lançamento; 
20. Inserir automaticamente a movimentação econômica na gravação do registro; 
21. Permitir inserir débito de iss retido para prestador de serviço fora do município; 
22. Permitir imprimir relatório de movimentações da prefeitura; 

 

11 – SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE PROCURADORIA MUNICIPAL 
 

1. Permitir a distribuição de Processos em lote entre os procuradores; 
2. Permitir a distribuição de Processos individual entre os procuradores; 
3. Permitir receber intimações; 
4. Permitir o estabelecimento e substabelecimento de processos, associação e transferência de 
responsabilidade à procuradores específicos, onde apenas os procuradores estabelecidos possam 
manipular e visualizar seus processos; 
5. Permitir que intimações sejam encaminhadas a subprocuradores/auxiliares jurídicos, possibilitando a 
descentralização nas manifestações; 
6. Permitir agrupamento de intimações deve ser realizado por subpastas, podendo ser criadas pelos 
próprios operadores jurídicos; 
7. Permitir incluir Modelos de petições e associá-los às subpastas, para que possam ser utilizados em 
manifestações futuras; 
8. Permitir controle de prazos por meio de alertas no sistema, conforme configuração pré-estabelecida, para 
que os operadores jurídicos possam se manifestar; 
9. Permitir pesquisar processos/petições/intimações facilitando e agilizando a localização e análise dos 
mesmos, pelos operadores jurídicos; 
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10. Permitir cadastrar e classificar os operadores jurídicos, bem como configurar suas permissões relativas 
a criação de pastas, notificações e consultas a processos que tenham envolvimento; 
11. Permitir s procuradores armazenar seus certificados digitais, associados às suas configurações, para 
que, quando necessário sejam recuperados pelo sistema; 
12. Permitir a criação de petições iniciais com seus respectivos documentos digitais, para todos os tipos de 
ações; 
13. Permitir criar tipos de ação podendo associar a modelos de petições, para que no ato da inicial elas 
sejam sugeridas, agilizando e facilitando o processo de ajuizamento; 
14. Permitir a execução fiscal ser gerada em lote com base nos parâmetros informados pelo operador 
jurídico; 
15. O Sistema deverá alertar o procurador responsável pela ação, informado o momento da criação da 
inicial; 
16. O Sistema deverá gerar a ação não fiscal, de forma individual com base nos parâmetros informados 
pelo operador jurídico; 
17. Permitir o envio de petições intermediárias com seus respectivos documentos digitais; 
18. Permitir elaborar petições intermediárias oriundas de ação fiscal, o envio do levantamento de débito, 
com os exercícios contidos da CDA da petição inicial, anexando-o à petição como um arquivo PDF; 
19. Permitir informar no Peticionamento Intermediário, a classe de processo que estará sendo enviada; 
20. O Sistema deverá ter as classes pré-definidas pela web service do Tribunal de Justiça e Cada classe 
de processo está associada a uma categoria, como: Ação Incidental; Execução de Sentença, Acidente 
Processual, Recurso; 
21. Os peticionamentos para as categorias pré estabelecidas, deverão gerar “sub-processos” e deverá 
permitir informar todas as partes com os respectivos tipos de participação; 
22. Permitir efetuar Intermediárias por meio de Pedido Automatizado; 
23 - Permitir envio de pedido automatizado por meio de: Alteração de dados de partes (emenda da inicial), 
Substituição de CDAs, Exclusão de CDAs, Suspensão de processo, Prosseguimento do feito, Extinção de 
processo; 
24. Permitir petições de substabelecimentos configurações diversas, podendo ser preenchido 
automaticamente com o tipo da ação, para agilizar e facilitar o trabalho da procuradoria; 
25. O Sistema deverá possuir cadastro de textos, para que esses sejam pré configurados de acordo com a 
Petição solicitada pelo Procurador; 
26.Permitir associar pré configuração de Petição com o Texto desejado, automatizando o processo de 
geração do texto da Petição; 
27. Permitir elaborar qualquer tipo de petição, disponibilizando texto configurado e possibilitando a edição 
do mesmo; 
28. Permitir no momento do envio da Petição editar o texto pré configurado, atribuindo particularidades na 
Petição antes do envio definitivo;  
29. Disponibilizar painel de controle de distribuição de processos, intimações e petições, facilitando as 
ações de recepção, organização e distribuição de processos; 
30. O Sistema deverá gerenciar cumprimento dos prazos de manifestação, notificações poderão ser criadas 
para comunicar a proximidade do término dos mesmos. O operador poderá configurar a recepção dos 
avisos no painel de controle, e-mail e/ou SMS; 
31. O Sistema deverá organizar as manifestações por contexto, a fim de facilitar suas elaborações e 
delegações, subpastas poderão ser criadas para que sejam utilizadas como unidades lógicas de 
armazenamento; 
32. Permitir que os Subprocuradores sejam responsáveis por elaborar manifestações delegadas a eles, por 
seus procuradores. Revisar manifestações que lhes tenham sido solicitados também serão tarefas 
possíveis aos subprocuradores/; 
33. Permitir operadores jurídicos com permissão, criar notificações para alertar sobre a proximidade do 
término de prazos a serem cumpridos; 
34. O Sistema deverá permitir para organizar e facilitar o cumprimento de prazos, subpastas poderão ser 
criadas e utilizadas para armazenar as intimações e manifestações. Ao delegar uma intimação a um 
operador, o procurador poderá selecionar uma subpasta que representa o tipo de manifestação a ser 
atendida, direcionando o operador diretamente à solução; 
35. Permitir a recuperação de processo por meio de ferramenta de busca. Todos os processos da 
responsabilidade do Procurador poderão ser localizados, manipulados e visualizados detalhadamente. 
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36. O Sistema deverá permitir o procurador delegar responsabilidade de manifestação a seus pares, 
objetivando acelerar o processo. Para isso, bastará selecionar as intimações desejadas, clicar sobre o botão 
delegar e selecionar os responsáveis e pasta organizacional. 
37. O Sistema deverá organizar de forma que, após a petição inicial ser gerada, ela será mantida na 
subpasta distribuir, até que o procurador a envie ao TJ. Enquanto a inicial não for enviada o TJ não saberá 
de sua existência e ela não conterá um número de processo judicial. Para enviá-la o procurador precisará 
apenas selecioná-la e clicar sobre o botão Transmitir; 
38. O Sistema deverá permitir que as manifestações elaboradas e disponibilizada para transmitir, ela ficará 
alocada na subpasta Aguardando Transmissão. Basta o procurador selecioná-la e clicar sobre o botão 
transmitir para que ela seja enviada. 
39. O Sistema deverá organizar as petições transmitidas de forma que, o Tribunal de Justiça pode acusar 
erros contidos nas transmissões de iniciais ou manifestações encaminhadas. As manifestações com erros 
serão agrupadas na subpasta Ajuizamentos com Erros; 
40. O Sistema deverá gerenciar as intimações recebidas por meio de notificações disponíveis, o sistema 
deverá permitir o procurador selecionar a subpasta Intimações Recebidas e clicar sobre o botão Receber 
Intimações. Toda ou qualquer intimação poderá ser delegada, para que sejam providenciadas as 
manifestações; 
41. O Sistema deverá organizar as revisões de forma que assim que uma solicitação de revisão for 
encaminhada a um operador, a subpasta Aguardando Revisão, de seu painel de controle, acusará 
pendência até que a revisão seja rejeitada ou atendida e devolvida ao solicitante; 
42. O sistema deverá disponibilizar uma ferramenta para a visualização de todos os detalhes dos processos, 
bem como seus documentos digitais. Para tanto, basta que o operador click sobre o ícone da lupa azul, à 
direita do processo desejado, no painel de controle; 

 
12 – SISTEMA DE QUALIFICAÇÃO CADASTRAL VIA WEB. 
 
O sistema deverá permitir consultar nomes, cpf´s/cnpj´s, ou endereços, retornando os dados atualizados 
do Contribuinte consultado, assim localizando informações necessárias para qualificar as informações dos 
contribuintes desatualizados na base de dados do Município. 
 
1.O Sistema deverá rodar em plataforma web, disponibilizando nos principais navegadores (internet 
explorer, Firefox, Chorme); 
2. O Sistema deverá permitir localizar os dados cadastrais por meio de consulta por nome; 
3. O Sistema deverá permitir localizar os dados cadastrais por meio de consulta por endereço; 
4. O Sistema deverá permitir localizar os dados cadastrais por meio de consulta por cpf/cnpj; 
5. O Sistema deverá apresentar no mínimo as informações cadastrais da pessoa consultada abaixo: 

- Nome; 
- CPF/CNPJ; 
- Endereço; 
- Telefone de contato; 
 - Vínculo empregatício (caso houver); 
 - Nome da Mãe; 
 - Nome do Pai; 

 
13 – SISTEMA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL AVULSA VIA WEB; 
 
1. O Sistema deverá ter tela de login e senha para emissão da nota fiscal avulsa; 
2. O Sistema deverá ter funcionalidade para auto cadastro do contribuinte/empresa para emissão de nota 
fiscal avulsa; 
3. O Sistema deverá ter opção de recuperação de senhas; 
4. O Sistema deverá verificar se o cpf informado no auto cadastro já está incluso no banco de dados da 
Prefeitura, caso estiver, o sistema deverá bloquear o novo cadastro e direcionar automaticamente para 
geração de senha; 
5. As notas fiscais avulsas geradas no balcão de atendimento, deverão automaticamente estarem 
disponíveis na web sem trocas de arquivos textos ou semelhantes; 
 
14 – SISTEMA DE PAGAMENTO VIA PIX; 
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1. O Sistema deverá ter tela de configurações e posicionamento de QRCode; 
2. O Sistema deverá ter funcionalidade para configurações de boletos; 
3. O Sistema deverá ter  opção de armazenamento da chave pix; 
4. O Sistema deverá integrar com a baixa bancária para automaticamente baixar a parcela paga via pix; 
5. O sistema deverá permitir personalizar todos os convênios da prefeitura sem restrições de quantidades; 
 
 
15 - SISTEMA DE GESTÃO DE ATENDIMENTOS E SENHAS 
 
1. Permitir o cadastro de guichês de negociações; 
2. Permitir cadastro de guichês preferências e não preferências; 
3. Armazenar a quantidade de senhas atendidas por guichês, armazenando o nome do atendente; 
4. Permitir designar quais guichês serão prioritários, ou seja, atendimento dos preferenciais; 
5. Emitir relatório de atendente com maior número de senhas atendidas; 
6. Emitir relatório de atendente com menor número de senhas atendidas; 
7. Emitir relatório de tempo de atendimento; 
8. Emitir relatório de quantidade de atendimento por período; 
9. Permitir cancelar um atendimento; 
10. Permitir repetir a senha não atendida; 
11. Integração via cabo USB com televisor para disponibilização das senhas; 
12. Apresentar no painel as últimas senhas chamadas; 
 
16 – SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS 
 
1. O Sistema deverá permitir a inserção de um crédito manualmente; 
2. O Sistema deverá permitir a inserção de crédito manual por emissão de NFS-e ao tomador de serviço; 
3. O sistema deverá permitir a inserção por pagamento duplo ou a maior; 
4. O sistema deverá ter a opção de exigir a informação de um processo administrativo fundamentando a 
inserção manual do crédito; 
5. O sistema deverá exigir que o contribuinte beneficiário do crédito, seja o mesmo da abertura do processo 
administrativo; 
6. O sistema deverá ter opção de status no momento da abertura do crédito, sendo DISPONÍVEL ou 
AGUARDANDO APROVAÇÃO; 
7. O sistema deverá ter parâmetro para determinar o valor máximo da inserção manual do crédito; 
8. O sistema deverá permitir a geração de crédito por NFS-e, permitindo a inserção de crédito, automático, 
por emissão de NFS-e, ao tomador de serviço. 
9. O sistema deverá conter status inicial do crédito por NFS-e, sendo eles, disponível ou aguardando 
aprovação. 
10. O sistema deverá permitir a emissão de créditos remanescentes; 
11. O Sistema deverá conter parâmetro para identificar se as compensações serão abatidas de forma 
automática; 
12. As compensações automáticas solicitadas no sistema, deverão ser abatidas nos cálculos de IPTU ou 
apurações de iss homologações de acordo com o crédito lançado ao contribuinte/empresa; 
13. As compensações solicitadas de forma manual, o usuário do sistema deverá ter a opção de abater de 
impostos com parcela em aberto, ou por meio de saque em dinheiro; 
14. O sistema deverá ter opção de consulta de crédito para compensação, seja elas por: 
 - Nota fiscal eletrônica; 
 - CNPJ / CPF; 
 - Por beneficiário de pagamento a maior ou duplo; 
 - Exercício da parcela paga pelo beneficiário; 
 - Status de crédito; 
 - Data da inserção do crédito; 
 - Processo administrativo; 
 - Usuário responsável; 
15. O sistema deverá conter a opção de cancelamento de créditos a compensar; 
16. O sistema deverá obrigar o usuário informar o motivo do cancelamento do crédito; 
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17. O sistema deverá permitir o cancelamento de qualquer crédito a compensar, desde que, o usuário tenha 
permissão para funcionalidade; 
18. O sistema deverá ao cancelar um crédito a compensar, automaticamente estornar sua compensação; 
 
17 - SISTEMA DE GESTÃO DA REDESIM 
 
1. O Sistema deverá apresentar integrar com o sistema da receita federal via webservice para leitura das 
informações da REDESIM; 
2. Permitir a seleção de atividades conforme tabela CNAE e ou tabela de atividades cadastradas no sistema 
de gestão tributária da prefeitura; 
3. Deverá disponibilizar meios para que a Administração Municipal verifique as informações enviadas pelos 
contribuintes/empresas por meio das Declarações, tais como: serviços prestados por Empresas de fora do 
Município, serviços prestados por Empresas locais, serviços prestados fora da Cidade por Empresas locais, 
comparativo entre Serviços prestados e tomados para procedimentos fiscais. 
4. Possibilitar o lançamento automático dos valores declarados no Sistema de Tributação 
5. Deverá controlar a arrecadação do Imposto sobre Serviço, permitindo que as empresas enviem a 
obrigação tributária acessória (escrituração de serviços prestados e tomados) e a obrigação tributária 
principal (pagamento do ISS) pela internet. 
 

5. PRODUTOS E RECURSOS 

5.1. Produtos a serem fornecidos e implantados 

a) A Proponente deverá implantar software de apoio para a execução das atividades 
previstas neste Termo de Referência, conforme funcionalidades mínimas especificadas nos itens de 
definição técnica, atendendo-os na íntegra durante o período de implantação.  A implantação só será 
concluída e os trabalhos iniciados mediante emissão do Termo de Aceite da Implantação por parte da 
Administração Municipal. 

 

6. METODOLOGIA 
 

a) A proponente deverá especificar e detalhar a metodologia de trabalho, com as 
etapas/atividades dos serviços a serem executados e respectivo cronograma de execução, 
demonstrando assim conhecimento do assunto e disponibilizando os recursos e ferramentas de 
softwares apropriados para o cumprimento do objeto licitado; 
b) A Prefeitura Municipal de Balneário Arroio do Silva se reserva ao direito de avaliar a 
metodologia proposta, através de uma comissão, e julgar se os procedimentos propostos realmente 
atendem aos objetivos do edital e se a proponente demonstra ter conhecimento e experiência nos 
trabalhos propostos. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DOS SISTEMAS 
 

7.1. A apresentação prática do software ocorrerá por meio eletrônico, nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Balneário Arroio do Silva em data e horário a ser definida pela Comissão 
Julgadora, designada pelo Secretário Municipal da Fazenda, quando serão aferidas as características do 
software a ser utilizado. 

7.2.  Durante a demonstração, o sistema da Licitante será submetido a avaliação por equipe 
técnica e licitantes interessados, para comprovar o pleno atendimento das funcionalidades e 
características obrigatórias descritas no presente Edital. 

7.3. Para o cumprimento deste item, a empresa vencedora deverá, no prazo de 2(dois) dias úteis 
após a realização do certame (e após ser declarada vencedora), dirigir-se à Secretária de Fazenda deste 
Município para Demonstrar o Sistema comprovando que atende as características técnicas conforme 
exigência do item 3.1. 

7.4. Após o procedimento descrito no item anterior, será emitido Parecer Final pelo Secretário da 
Fazenda juntamente com servidor por ele destinado, informando se o sistema atende as exigências 
editalícias, o qual servirá de subsídio para a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à empresa vencedora 
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do certame. 

7.5. Após o procedimento descrito no item anterior, caso o parecer final, emitido pelo Secretario 
da Fazenda, informe que o sistema apresentado pela empresa vencedora não atendeu as exigências do 
Edital, o Município, convocará a proponente qualificada em segundo lugar para demonstração do seu 
sistema, e assim sucessivamente até que seja atendido todos os requesitos técnicos constantes. 
 

 

 

8. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 

A presente contratação tem por objetivo a Contratação de empresa responsável de informatizar 
o Setor de Arrecadação, através de locação dos sistemas em ambiente web abaixo relacionados, específico 
para gestão pública municipal, com instalação, implantação e treinamento dos funcionários, já inclusas 
alterações legais e manutenções corretivas se houverem, incluindo a migração de todos os dados dos 
sistemas ora em uso. 
 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
 

9.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 
 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 

10.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 
 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Subcontratação 
5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da Contratação 
5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Cumprir o previsto no termo de referência. 
 

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
12.1. Implantar os Sistemas (softwares) de apoio para a execução dos serviços propostos no máximo 30 
dias após a assinatura do contrato. 

 
12.2. A empresa vencedora deverá seguir estritamente o descrito neste termo de referência. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 

13.1. São obrigações da Contratante: 
 

13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 

13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
 

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
  

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 

14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
 

14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
 

14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

14.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato; 

14.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados; 

14.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

14.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

14.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 

14.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em 
caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 31, §º do Decreto Municipal nº 55/2023. 
 

14.1.9.  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
 

16.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
 

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

16.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração.  
 

16.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, 
TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 
 

16.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 
 
 

17. DO PAGAMENTO. 
 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 
 

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 

17.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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17.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 

17.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
  

17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 

17.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

18. DO REAJUSTE. 
 

18.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGP-M, cuja data-base está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
 

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
 

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
 
13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

19.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 

19.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Balneário Arroio do Silva, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
 

19.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

19.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o da Prefeitura Municipal de Balneário Arroio do Silva poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
- PAR. 
 

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
 

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 

19.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial dos Municípios, devendo 
ainda, ser incluído no sitio eletrônico do Município de Balneário Arroio do Silva/SC. 
 
 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 
14.1 O custo estimado da contratação é de R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e quatro mil reais). 
 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 

1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União para o exercício de 2024, as quais serão indicadas nas Ordem de Compras 
a serem emitidas. 
 

 
Balneário Arroio do Silva/SC, 18 de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
EVANDRO SCAINI 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
 

 
Pregão ELETRÔNICA Nº XX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024 ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

I
T
E
N
S 

DESCRIÇÃO MARCA 
QUANT
. 

UNIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTALR$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

1.1. QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM 
OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, RUA GUANABARA, Nº 490, BAIRRO CENTRO, CEP 88.914-000, BALNEÁRIO 
ARROIO DO SILVA/SC, NO HORÁRIO DAS 08H ÀS 12H E DAS 13H ÀS 15H, TODOS OS BENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO 
DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

 
 

(Preferencialmente em papel timbrado da licitante) 
 

Ao pregoeiro e equipe de apoio Município de Balneário Arroio do Silva/SC. 
 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../...  
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ...., através 
de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação.  
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
 1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/2021, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos.  
Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 
informar tal situação no mesmo documento).  
 
2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública.  
 
3. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do RG 
sob nº ........................................ e CPF nº ............................................,cuja função/cargo é (sócio 
administrador / procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura do contrato.  
 
4. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  
 
5. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  
 
6. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato/Ata de 
Registro de Preços seja encaminhado para o seguinte endereço: E-MAIL / TELEFONE. 
 
7. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 8. Declaramos o compromisso de entrega do produto nas características e 
especificações descritas.  

..................., _____ de ___________________de _______.  
 

_________________________________________ 
Nome/ cargo / assinatura do Representante Leg 
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ANEXO IV – ATA DE REGISTRO DE PREÇO (MODELO) 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
n°01.605.479/0001-52, com sede na Av. Santa Catarina, 1122, na cidade de Balneário Arroio do Silva - SC, 
representado por seu Prefeito Municipal Evandro Scaini, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na 
cidade de Balneário Arroio do Silva - SC, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2024, realizada no dia XX/XX/2024, RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 55/2023, em conformidade com as 
disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura Contratação de empresas 

para a realização do fornecimento e instalação de assento esportivo para Ginásio de Esportes, conforme 
termo de referência do anexo I deste edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
E-MAIL: 

ITEM ESPECIFICAÇAÇÃO UNID. QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

1.       

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1.  O órgão gerenciador será o Município de Balneário Arroio do Silva/SC 
 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP ou Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra/ordem de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços, em caso de instrumento diverso, mediante aceita devidamente atestado por e-mail. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederam aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 
aviso de contratação direta, poderá: 
 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.54.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado. 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto Municipal nº 55/2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal nº 55/2023) 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver). 
 

 
 
Balneário Arroio do Silva SC, XX de XX de 2024. 

 
 
 

EVANDRO SCAINI 
Prefeito Municipal 

          
 
     ................. 
     Contratada 

 
 
 
 

Testemunhas Visto 
 
 
1.________________________________ 
Nome:  
CPF:  

 
 
_______________________________ 
Assessoria Jurídica 

 
2.________________________________ 
Nome:  
CPF:  
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